
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Pelo que nos foi dado a conhecer pela ALBOA, Associação de Lesados do BANIF, face à

ausência de respostas colocadas pela CMVM ao BANIF, S.A. e ao Santander Totta, não é

possível à CMVM deliberar sobre a existência de mis-selling de produtos de aforro e

investimento.

Ao abrigo das disposições legais e regimentais em vigor, solicitamos à CMVM, através do

Ministério das Finanças, que nos sejam prestados os seguintes esclarecimentos:

No seguimento das queixas apresentadas pelos clientes do BANIF S.A., depois da resolução

deste, e independentemente da conclusão que possa vir a ser tirada da análise de cada caso

em particular, é possível neste momento à CMVM constatar a existência, ou inexistência, de

práticas generalizadas de violação das regras de venda ou de princípios, tais como:

Princípio da proteção dos legítimos interesses dos clientes;•

Princípio da proteção da eficiência do mercado;•

Princípio da atuação de boa-fé, de acordo com elevados padrões de diligência, lealdade e

transparência;

•

Princípio do conhecimento da situação financeira e experiência do cliente, (princípio do Know

your customer);

•

Princípio do sigilo profissional.•

Relativamente aos deveres do BANIF S.A. para com os seus clientes, pode a CMVM

pronunciar-se quanto à existência, ou inexistência, de indícios de violação de princípios e

normas, tais como:

Dever de conservação de documentos e registos;•

Dever de evitar ou reduzir conflitos de interesses;•

Dever de tratamento transparente e equitativo dos clientes;•

Dever de prevalência dos interesses dos clientes;•

Dever de evitar a intermediação excessiva;•

Dever de defesa do mercado;•

Dever de informação aos clientes.•



Palácio de São Bento, sexta-feira, 2 de Junho de 2017

Deputado(a)s

CARLOS PEREIRA(PS)

LUÍS VILHENA(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 4401
	txtLegPergunta[0]: XIII
	txtSessaoPergunta[0]: 2

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2017-06-05
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Questionar a CMVM se, no seguimento das queixas apresentadas pelos clientes do BANIF, S.A., tem conhecimento de ter existido uma prática generalizada de violação das regras de venda. 
	txtDestinatario[0]: Min.  das   Finanças

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2017-06-02T19:11:32+0100
	Patrícia Moreirinhas (Assinatura Qualificada)


		2017-06-05T15:02:52+0100
	Duarte Pacheco (Assinatura Qualificada)


		2017-06-06T14:23:51+0100
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2017-06-02T19:11:42+0100
	Unknown signer b49fedf4aeac93fb11ed9a95ec76ae18899773ad


		2017-06-05T15:03:27+0100
	Unknown signer f77444302c80c1abec5eea516dd3337a01a2b0f9


		2017-06-06T14:23:54+0100
	Unknown signer 3930ef10a606bd440200b0ca65055f05c7b7463a




